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URGENTE
Ofício SSG 13315/2020

Processo TC/006107/2020
Assunto Auditoria – Avaliar a regularidade das demonstrações contábeis e a segurança dos 

controles internos (Contas 2019).
Referência s/n
Encaminha Cópia digital da peça 04 dos autos. 
Observações Pede-se o uso das referências relevantes acima.

Cópias encaminhadas não devem retornar ao TCMSP.
Respostas devem respeitar a Portaria SG/GAB 06/2018, cf. DOC de 08/12/2018.

São Paulo, 22 de julho de 2020.

Senhor Diretor-Presidente

Com fundamento no artigo 35, XI e §1º do Regimento Interno, 
e no artigo 7º, par. único, II do Regulamento Interno da Secretaria Geral deste 
Tribunal, comunico a Vossa Excelência que o Excelentíssimo Senhor Conselheiro 
Roberto Braguim prolatou despacho nos seguintes termos:

“Com cópia da peça 4, encaminhe-se ofício à São Paulo Urbanismo, na pessoa de seu Presidente, 
para conhecimento acerca das conclusões alcançadas pelo Órgão Técnico”

Respeitosamente.

Roseli de Morais Chaves
Subsecretária-Geral

Ao Senhor
José Armênio de Brito Cruz
São Paulo Urbanismo
josearmenio@spurbanismo.sp.gov.br
/irm
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RELATÓRIO DE AUDITORIA PROGRAMADA 

 

1. ORDEM DE SERVIÇO 

Nº 2019.08491. 

2. IDENTIFICAÇÃO 

 Objeto 

Demonstrações Contábeis. 

 Objetivo 

Avaliar a regularidade das demonstrações contábeis e a segurança dos controles internos 

(Contas 2019). 

 Área auditada 

São Paulo Urbanismo (SP-Urbanismo). 

 Período de realização 

06.05.20 a 14.07.20. 

 Período de abrangência 

01.01.19 a 31.12.19. 

 Equipe técnica 

Pierre Jose de Luna Maria       RF nº 20.281. 

 Procedimentos 

Verificação se as demonstrações financeiras da SP-Urbanismo foram examinadas e aprovadas 

pelo Conselho Fiscal, Conselho de Administração e Assembleia Geral. 

Verificação se houve a publicação das Demonstrações Contábeis da SP-Urbanismo. 
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Verificação se foi elaborado o Relatório da Auditoria Independente referente às Demonstrações 

Contábeis da SP-Urbanismo e qual opinião foi emitida. 

Analise sobre possíveis impropriedades ou infringências apontadas pela auditoria independente. 

Apresentação do Balanço Patrimonial e análise de suas contas mais representativas, atentando 

para a verificação da regularidade dos registros contábeis e a segurança dos controles internos, 

dos grupos do ativo e passivo circulante e não circulante e do patrimônio líquido. 

Análise se a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido foi elaborada de forma a 

representar os ajustes das variações patrimoniais e os lucros ou prejuízos do exercício. 

Análise se a Demonstração do Resultado do Exercício foi elaborada de forma a evidenciar o 

resultado de suas operações, diante do lucro ou prejuízo. 

Análise da regularidade da Demonstração dos Fluxos de Caixa, verificando se as variações do 

disponível estão subdivididas em atividades operacionais, investimentos e financiamentos. 

Verificação da regularidade e da fidedignidade das informações das Notas Explicativas. 

Análise se as Notas Explicativas são suficientes e adequadas à total compreensão das 

informações dispostas nos Demonstrativos Contábeis. 

Demonstração dos principais indicadores da situação econômico-financeira de 2019, em 

comparação ao exercício anterior, quanto à estrutura, liquidez, resultados e outros que 

apresentarem relevância. 

Apresentação da composição sintética do Demonstrativo de Fontes e Usos da  

SP-Urbanismo, na forma apresentada no Orçamento Municipal, comparando-o com a realização 

ocorrida no exercício de 2019. 

 Lista de abreviaturas e siglas 

 

AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital. 

CCL - Capital Circulante Líquido. 
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CFC - Conselho Federal de Contabilidade. 

CEPAC - Certificado de Potencial Adicional de Construção. 

COHAB - Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo. 

CSLL - Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido. 

CTG – Comunicado Técnico Geral. 

DFC - Demonstração de Fluxo de Caixa. 

DOC - Diário Oficial da Cidade. 

EMURB - Empresa Municipal de Urbanização. 

IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano. 

IR - Imposto de Renda. 

LOA - Lei Orçamentária Anual. 

LTDA - Limitada. 

NBC TG - Norma Brasileira de Contabilidade – Geral. 

PL – Patrimônio Líquido. 

PMSP – Prefeitura do Município de São Paulo. 

PPI - Programa de Parcelamento Incentivado. 

RLP – Realizável a Longo Prazo. 

SMDU - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

SP-Obras - São Paulo Obras. 

SP-Urbanismo - São Paulo Urbanismo. 

TCMSP - Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

TJSP - Tribunal de Justiça de São Paulo. 

TPU - Termo de Permissão de Uso. 

VFP - Vara da Fazenda Pública. 

3. RESULTADO 

 Introdução 

A SP-Urbanismo é uma empresa pública, organizada sob a forma de sociedade simples, que se 

originou da cisão da Empresa Municipal de Urbanização (Emurb), conforme a Lei Municipal 

nº 15.056/09 e o Decreto Municipal nº 51.415/10 e tem como objetivo fundamental dar suporte e 

desenvolver as ações governamentais voltadas ao planejamento urbano e à promoção do 
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desenvolvimento urbano do Município de São Paulo, para concretização de planos e projetos da 

Administração Municipal. 

A presente auditoria trata da regularidade das demonstrações contábeis, bem como da 

segurança dos controles internos, conforme previsto no Plano Anual de Fiscalização de 2019. 

 Prestação de contas e publicação das Demonstrações Contábeis 

A SP-Urbanismo, em conformidade com o art. 74 1  do Regimento Interno do TCMSP, em 

16.05.20, encaminhou tempestivamente suas contas anuais ao TCMSP, tendo sido estas 

publicadas no Diário Oficial da Cidade em 01.05.20. 

Importante salientar que os demonstrativos foram publicados conjuntamente com o Relatório dos 

Auditores Independentes (Bazanezze Auditores Independentes S/S), cuja opinião é transcrita a 

seguir: 

Opinião sem ressalva 
Examinamos as demonstrações financeiras da SÃO PAULO URBANISMO - SP 
URBANISMO ("Empresa") que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas e o 
resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do SÃO PAULO URBANISMO – SP URBANISMO em 31 de dezembro 
de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatórios (IFRS) emitidas pelo Internacional 

Accounting Standards Board IASB). (grifos nossos) 

 

Adicionalmente, os demonstrativos tiveram a aprovação em Assembleia Geral consignada em 

respectiva ata de reunião datada de 05.06.20, cujo amparo se deu nos pareceres do Conselho 

Fiscal e de Administração, que opinaram pela fidedignidade das demonstrações financeiras frente 

à situação patrimonial e econômica da empresa. 

                                            
1 As entidades da Administração Indireta encaminharão suas contas anuais ao Tribunal, para julgamento, no prazo de até cinco meses contados do 
término do exercício financeiro correspondente. 
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 Balanço Patrimonial 

O Balanço Patrimonial da SP-Urbanismo apresentou a seguinte composição em 31.12.19: 

 Balanço Patrimonial                              Em R$ 
 

Fonte: D.O.C 01.05.20 - pg. 67. 

ATIVO 2019 2018 A/H% A/V% 

  Circulante 24.666.805,17 15.529.159,23 58,84 5,51 

    Caixa e equivalentes de caixa 12.137.245,66 2.006.369,52 504,94 2,71 

    Aplicações financeiras de terceiros 8.379.690,21 9.534.182,04 (12,11) 1,87 

    Contas a receber 3.310.445,65 3.298.433,28 0,36 0,74 

    Tributos a recuperar 757.311,10 668.879,96 13,22 0,17 

    Adiantamentos e outros créditos 82.112,55 21.294,43 285,61 0,02 

  Ativo Não Circulante 422.997.839,92 373.519.575,30 13,25 94,49 

  Realizável a longo prazo 2.776.964,85 2.892.032,38 (3,98) 0,62 

      Valores Restituíveis 2.776.964,85 2.892.032,38 (3,98) 0,62 

  Investimentos 413.739.517,38 364.013.610,96 13,66 92,42 

    Propriedades para investimento 413.485.898,50 363.836.625,41 13,65 92,37 

    Outros investimentos 253.618,88 176.985,55 43,30 0,06 

  Imobilizado 6.481.357,69 6.613.429,68 (2,00) 1,45 

  Intangível 0,00 502,28 (100,00) 0,00 

Total do Ativo 447.664.645,09 389.048.734,53 15,07 100,00 

          

PASSIVO 2019 2018 A/H% A/V% 

  Circulante 70.457.195,79 18.158.793,27 288,01 15,74 

    Fornecedores 1.481.513,34 3.133.435,47 (52,72) 0,33 

    Obrigações fiscais 2.148.300,31 574.224,92 274,12 0,48 

    Obrigações trabalhistas 3.978.388,31 4.044.361,31 (1,63) 0,89 

    Acordos a pagar 1.155.596,88 1.140.874,68 1,29 0,26 

    Outras obrigações 11.502.464,29 227.890,28 4.947,37 2,57 

    Provisões judiciais 50.190.932,66 9.038.006,61 455,33 11,21 

  Não Circulante 146.891.967,88 88.400.196,35 66,17 32,81 

    Acordos a pagar 770.397,93 1.817.098,60 (57,60) 0,17 

    Provisões judiciais 0,00 2.745.214,37 (100,00) 0,00 

    Adiant. p/ aumento de capital 50.549.734,18 0,00 - 11,29 

    IR e CSLL diferidos 95.571.835,77 83.830.669,49 14,01 21,35 

    Outras Obrigações 0,00 7.213,89 (100,00) 0,00 

Total do Passivo 217.349.163,67 106.558.989,62 103,97 48,55 

Patrimônio Líquido 230.315.481,42 282.489.744,91 (18,47) 51,45 

  Capital social 245.663.027,00 245.663.027,00 - 54,88 

  Adiant. p/ aumento de capital 0,00 50.549.734,18 (100,00) 0,00 

  Ajuste de avaliação patrimonial 2.854.688,67 3.063.672,27 (6,82) 0,64 

Prejuízos acumulados (18.202.234,25) (16.786.688,54) 8,43 (4,07) 

Total do Passivo e PL 447.664.645,09 389.048.734,53 15,07 100,00 
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A apresentação das contas do Balanço Patrimonial observa os preceitos instituídos na NBC TG 

26 (R5), no que se refere aos seus aspectos relevantes.  

A seguir, passa-se à análise dos componentes mais relevantes do patrimônio da  

SP-Urbanismo. 

3.3.1. Ativo Circulante 

Conforme inciso I do art. 179 da Lei Federal nº 6.404/76, o ativo circulante compreende as 

disponibilidades, os direitos realizáveis no curso do exercício social subsequente e as aplicações 

de recursos em despesas do exercício seguinte. 

No que se refere aos recursos em caixa e aplicações financeiras, a maior parcela se encontra nas 

aplicações financeiras da própria empresa, notadamente pelo incremento de R$ 16.368.930,00, 

advindo do leilão de CEPACs ocorrido em dezembro de 2019. 

Quanto aos recebíveis, aproximadamente 59% corresponde à 1ª medição no âmbito do Contrato 

16/2019/SMDU (desenvolvimento de Projetos de Intervenções Urbanas), no valor de 

R$ 2.431.993,67. Os demais recebíveis possuem relação, essencialmente, com créditos 

tributários a compensar, despesas reembolsáveis pela operacionalização das Operações 

Urbanas e locações a receber. 

Em relação aos exames e testes aplicados nas contas do Ativo Circulante, os resultados e 

conclusões sobre seus aspectos mais relevantes estão consignados no âmbito do e-TCM 

nº 004561/2020, que avaliou a Gestão Financeira da empresa. 

3.3.2. Ativo Não Circulante 

O inciso II do §1º do art. 178 da Lei Federal nº 6.404/76 dispõe que o Ativo Não Circulante será 

composto por ativo realizável a longo prazo, investimentos, imobilizado e intangível. 

Em 31.12.19, esse grupo totalizava R$ 422.997.839,92, representando 94,49% do ativo total, o 

qual passa ser analisado a seguir. 
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3.3.2.1. Realizável a Longo Prazo 

O inciso II do art. 179 da Lei Federal 6.404/76 dispõe que comporão o “Realizável a Longo Prazo”: 

os direitos realizáveis após o término do exercício seguinte, assim como os derivados de vendas, 

adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou controladas, diretores, acionistas ou 

participantes no lucro da companhia que não constituírem negócios usuais na exploração do 

objeto da companhia. 

Nesse sentido, o grupo “Realizável a Longo Prazo” da SP-Urbanismo detém a seguinte 

composição: 

 Realizável a Longo Prazo –  Valores Restituíveis                     Em R$ 

  2019 2018 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 2.776.964,85 2.892.032,38 

  Depósitos restituíveis e outros 2.776.964,85 2.892.032,38 

    Depósitos Recursais 236.638,09 229.748,01 

    Penhoras e depósitos judiciais  1.998.363,91 1.995.253,20 

    Acordos judiciais e extrajudiciais 541.962,85 667.031,17 

  Créditos junto a PMSP 157.316,90 340.613,31 

    Créditos de Difícil Recebimento 157.316,90 340.613,31 

  Contas a Receber 0,00 281.050,22 

    IPTU de Terceiros 0,00 281.050,22 

  Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (157.316,90) (621.663,53) 
Fonte: Balancete Contábil Anual fornecido pela SP-Urbanismo. 

Os valores alocados em “Depósitos Restituíveis e outros” compreendem as penhoras, os 

depósitos judiciais e recursais, além do acordo extrajudicial, firmado com as empresas públicas 

municipais, para a quitação dos créditos oriundos de encontro de contas, após a desistência do 

parcelamento de dívidas previdenciárias consolidado pela PMSP. 

As movimentações observadas no subgrupo “Depósitos restituíveis e outros” se deram, 

basicamente, pela atualização monetária dos valores de depósitos e penhoras, além da 

transferência para o curto prazo dos valores a receber decorrente de acordos. 

Os “Créditos de Difícil Recebimento” estão relacionados a prestações de serviços à PMSP em 

exercícios anteriores, ainda pendentes de pagamento. Parte de sua movimentação se deve ao 

recebimento dos valores e o seu saldo está igualmente representado em “Provisão para Créditos 
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de Liquidação Duvidosa, haja vista que há evidência objetiva de perda no valor recuperável, por 

seus valores totais.  

Os valores contabilizados em “IPTU de Terceiros” se referem ao IPTU dos exercícios de 2010 e 

2011 de imóveis ocupados por terceiros, que estão sendo cobrados judicialmente. A baixa em tal 

conta se deu por não mais reunirem os elementos fáticos que qualificam um ativo, como, por 

exemplo, a certeza do direito, sendo, portanto, considerando um ativo contingente. 

3.3.2.2. Investimentos 

Dispõe o inciso III do art. 179 da Lei Federal nº 6.404/76 que serão classificados como 

“Investimentos”: as participações permanentes em outras sociedades e os direitos de qualquer 

natureza, não classificáveis no ativo circulante, e que não se destinem à manutenção da atividade 

da companhia ou da empresa. 

A composição dos “Investimentos” da SP-Urbanismo, em 31.12.19, era a seguinte: 

 Investimentos              Em R$ 

  2019 2018 

Propriedade para Investimentos 413.485.898,50 363.836.625,41 

Participação em Coligadas - São Paulo Obras 208.997,40 116.883,03 

Participações permanentes em Sociedades 39.736,67 55.217,71 

Certificados de Potencial Construtivo Transferível 4.884,81 4.884,81 

Total 413.739.517,38 364.013.610,96 
Fonte: Balancete Contábil Anual fornecido pela SP-Urbanismo  

 

Como se observa no Quadro 3, a quase totalidade dos saldos do subgrupo está alocada nas 

Propriedades para Investimentos, cujo montante representa aproximadamente 92% do ativo total 

da SP-Urbanismo. 

No que tange à variação total ocorrida nas “Propriedades para Investimentos”, esta decorre, 

principalmente, da mensuração preceituada nos itens 30 a 56 da NBC TG 28 (R4). 
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O método de mensuração, após o reconhecimento inicial utilizado pela SP-Urbanismo, é o do 

“Valor Justo”, o qual foi apurado por meio da contratação da empresa Inspect Ambiental LTDA2, 

que realizou a emissão de laudos técnicos para cada um dos imóveis constantes no rol das 

propriedades para investimentos. 

A valorização total decorrente dessa mensuração a valor justo foi de R$ 49.649.273,09 e foi 

devidamente reconhecida no resultado do exercício, conforme dispõe o item 35 da NBC TG 28 

(R4). 

A conta “Propriedades para Investimento”, com valor total de R$ 413.485.898,50, está segregada 

pelo tipo de uso dos bens, conforme o Quadro 4: 

 Terrenos e Edificações                                Em R$ 
Ocupação Valor Composição % 

Ocupados em processo de reintegração   253.111.593,69  61,21 

Ocupados por cessão gratuita   101.725.112,51  24,60 

Imóveis Locados    21.242.432,08  5,14 

Desocupados     33.673.026,17  8,14 

Outros      3.733.734,05  0,90 

Total   413.485.898,50  100,00 

Fonte: Relatórios Gerenciais fornecidos pela SP-Urbanismo e Notas Explicativas. 

Os imóveis que compõem a parcela mais importante das propriedades para investimentos são 

aqueles que se situam em ações de reintegração ou procedimento similar, em função de sua 

ocupação irregular. Nota-se que o montante se concentra em apenas seis imóveis, como 

demonstra o quadro a seguir: 

 Imóveis em procedimento de reintegração                    Em R$ 

Localização do Imóvel 
Valor de 

Avaliação 

Rua do Gasômetro x R. Maria Domitila 85.399.919,66 

Terminal de Cargas - Fernão Dias 74.555.442,13 

Rua Caravelas, 411 - Instituto Dante Pazanezze 46.769.051,43 

Rua Cristina Tomas, Rua Sérgio Thomaz, 56 e Rua General Flores 22.453.011,81 

Rua Cristina Tomas, 80 x Av. Pres. Castelo Branco 19.361.876,84 

Rua Iapó, 170  esq. Av.Otaviano A de Lima 4.572.291,82 

Total 253.111.593,69 

Fonte: Relatórios Gerenciais fornecidos pela SP-Urbanismo e Notas Explicativas. 

                                            
2 SEI 7810.2019.0000599-1 
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Os imóveis “Ocupados por cessão gratuita” são aqueles em que, normalmente, por meio de um 

Termo de Permissão de Uso (TPU), a SP-Urbanismo franqueia o uso gratuito a um terceiro. Esses 

imóveis têm usos variados que contemplam as mais diversas atividades: Parques, ONGs, 

Centros Educacionais, Quadra de Escola de Samba etc. 

Nos bens registrados em “Imóveis Locados”, encontram-se aqueles locados às secretarias da 

PMSP no Edifício Martinelli. 

Os bens discriminados como “Desocupados” são aqueles em que não foi identificada restrição 

imediata, mas que não possuem nenhuma utilização no momento. 

Nos laudos emitidos para avaliação dos imóveis, em alguns casos, foram incluídas estimativas de 

potenciais receitas dos imóveis não locados, em função de seus valores locativos, considerando 

as características de imóveis similares na região analisada. 

Para fins de análise, foram desconsiderados os imóveis já locados e aqueles em que não foram 

mensurados os valores locativos. Para imóveis que somaram R$ 111.320.329,23, foi estimado 

um potencial mensal de receitas no valor R$ 582.359,42, que perfaz um rendimento anual de 

aproximadamente 6,3% do valor das propriedades. 

Ainda que tal dado dependa de outras variáveis mercadológicas, mostra-se relevante para 

reforçar determinação de exercício anterior pendente de atendimento (Contas de 2005), no 

sentido de que a SP-Urbanismo  priorize o estabelecimento de políticas e diretrizes que visem 

otimizar o uso e/ou destinação de seus imóveis caracterizados como propriedade para 

investimentos, de modo a contribuir para a melhora na sua histórica situação financeira deficitária. 

3.3.2.3. Imobilizado 

De acordo com o inciso IV, do art. 179 da Lei Federal nº 6.404/76, serão classificados no Ativo 

Imobilizado: os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das 

atividades da companhia ou da empresa, ou exercidos com essa finalidade, inclusive os 

decorrentes de operações que transfiram à companhia os benefícios, os riscos e o controle 

desses bens. 

Em 31.12.19, a SP-Urbanismo possuía os seguintes bens reconhecidos no Imobilizado: 
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 Imobilizado                                Em R$ 

Contas  2019 2018 

Bens Móveis em Operação 1.871.586,23 1.975.278,78 

  Instalações 0,00 15.970,00 

  Móveis e Utensílios 469.718,44 495.669,90 

  Máquinas e Equipamentos 301.500,00 301.500,00 

  Equipamentos de Informática 1.100.367,79 1.146.579,88 

  Aparelhos e Instrumentos Técnicos 0,00 15.559,00 

Depreciação Acumulada - Bens Móveis em Operação (1.665.042,18) (1.595.442,86) 

  (Instalações) 0,00 (15.970,00) 

  (Móveis e Utensílios) (428.162,06) (389.834,63) 

  (Máquinas e Equipamentos) (253.762,50) (223.612,50) 

  (Equip. de Informática - Hardware) (983.117,62) (950.802,73) 

  (Aparelhos e Instrumentos Técnicos) 0,00 (15.223,00) 

Bens Imóveis em Operação 9.652.269,79 9.652.269,79 

  Edificações - Custo Atribuído 7.599.404,04 7.599.404,04 

  Terrenos - Custo Atribuído 208.941,51 208.941,51 

  Benfeitoria em imóvel 1.746.769,80 1.746.769,80 

  Terrenos - Custo Fiscal 97.154,44 97.154,44 

Depreciação Acumulada - Bens Imóveis em Operação (3.822.656,15) (3.418.676,03) 

  (Deprec. Acumulada - Custo Atribuído) (3.483.059,27) (3.166.417,55) 

  (Depreciação acumulada - Benfeitorias) (339.596,88) (252.258,48) 

Imobilizado em andamento 445.200,00 0,00 

   Bens móveis 445.200,00 0,00 

Total 6.481.357,69 6.613.429,68 
Fonte: Balancete Contábil Anual fornecido pela SP-Urbanismo.  

Conforme se depreende do Quadro 6, os bens mais representativos se encontram registrados 

nos “Bens Imóveis em Operação”, que somam aproximadamente 90%3 do subgrupo e consistem, 

basicamente, nos imóveis do Edifício Martinelli, utilizados para o desenvolvimento de suas 

atividades.  

No que tange aos bens móveis, estes são compostos, basicamente, de móveis, equipamentos de 

informática e outras máquinas. Compuseram o subgrupo os valores registrados em “Imobilizado 

em andamento”, que se referiam à compra, pactuada em documentação de fornecimento, de 70 

microcomputadores que, em 31.12.19, estavam em trânsito para entrega. 

                                            
3 Valores líquidos após a Depreciação Acumulada 
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Foi identificado, ainda, que a SP-Urbanismo tem realizado periodicamente a apuração e registro 

de despesas com depreciação, além de ter realizado baixas de bens inservíveis.  

Ademais, a empresa realizou teste de recuperabilidade sobre esses ativos, buscando verificar se 

estão registrados por valores que excedam seus valores de recuperação.  

O teste revelou que o valor recuperável4 é superior ao valor contábil, não gerando, portanto, a 

necessidade de ajustes, conforme dispõe o item 595 da NBC TG 01 (R4). 

3.3.2.4. Intangível 

O Ativo Intangível, conforme o inciso VI, do art. 179 da Lei Federal nº 6.404/76, será composto 

dos direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da companhia ou 

exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido. 

Em 31.12.19 o Intangível apresentava a seguinte posição: 

 Intangível                Em R$ 

 Contas 2019 2018 

Sistemas de Informática – Softwares 818.548,50 1.298.732,80 

Amortização Acumulada (818.548,50) (1.298.230,52) 

Total 0,00 502,28 
Fonte: Balancete Contábil Anual fornecido pela SP-Urbanismo. 

Os valores apresentados são compostos, essencialmente, de licenças de softwares que, embora 

totalmente amortizados, ainda permanecem ativas e/ou em uso. Já a variação apresentada 

decorre da identificação e da baixa de licenças/softwares inativos6. 

3.3.3. Passivo Circulante  

O Passivo Circulante compreende as obrigações presentes da entidade, derivadas de eventos já 

ocorridos, cuja liquidação se espera que resulte em saída de recursos capazes de gerar 

benefícios econômicos até o término do exercício seguinte. 

                                            
4 Item 12 das Notas Explicativas 
5 Se, e somente se, o valor recuperável de um ativo for inferior ao seu valor contábil, o valor contábil do ativo deve ser reduzido ao seu valor 
recuperável. Essa redução representa uma perda por desvalorização do ativo. 
6 Processo SEI 7810.2019.0000803-6 
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Em 31.12.19, essas obrigações de curto prazo representavam aproximadamente 32% do total 

das obrigações da SP-Urbanismo com terceiros e apresentavam a seguinte composição: 

 Passivo Circulante      Em R$ 

Item do Passivo Circulante 2019 2018 

Fornecedores 1.481.513,34 3.133.435,47 

Fornecedores 1.036.313,34 2.884.234,67 

Acordos a pagar 0,00 249.200,80 

Fornecedores a Faturar 445.200,00 0,00 

Obrigações fiscais 2.148.300,31 574.224,92 

Tributos retidos de terceiros 198.424,47 157.507,01 

Tributos sobre o faturamento 1.949.875,84 416.717,91 

Obrigações trabalhistas 3.978.388,31 4.044.361,31 

Salários, encargos e outras obrigações 1.455.346,10 1.399.350,40 

Provisão para férias 2.353.795,54 2.523.214,24 

Recesso de Diretoria 169.246,67 121.796,67 

Acordos a pagar 1.155.596,88 1.140.874,68 

Outras obrigações 11.502.464,29 227.890,28 

Cauções de Terceiros 100.761,05 96.948,34 

Créditos de Operações Urbanas 137.487,87 130.941,94 

Receita Antecipada 11.264.215,37 0,00 

Provisões - Contingências Judiciais 50.190.932,66 9.038.006,61 

TOTAL  70.457.195,79 18.158.793,27 

Fonte: Balancete Contábil Anual fornecido pela SP-Urbanismo. 

O Passivo Circulante da SP-Urbanismo 2019 era formado, basicamente, por 3 vertentes: a 

primeira decorre de suas despesas habituais de operação, tais como fornecedores, encargos 

tributários, trabalhistas; a segunda decorre da receita antecipada do levantamento de depósito 

judicial no âmbito de ação de expropriação de um de seus imóveis e, por último, a mais 

expressiva decorre de seus passivos judiciais que possuem desembolso provável e programado 

para o curso do exercício seguinte. 

Em relação às duas primeiras vertentes, ambas já foram objeto de análise no TC nº 004561/2020, 

que avaliou a Gestão Financeira da empresa.  

Em relação às “Provisões”, o saldo é composto dos valores registrados no âmbito de ações 

judiciais na esfera cível e trabalhista, com base em relatórios elaborados pela área jurídica da 

empresa, de acordo com a expectativa de solução dos litígios. 
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A variação no saldo em 2019 ocorreu, principalmente, em função do reconhecimento da 

probabilidade de perda, haja vista que no exercício foram prolatadas sentenças desfavoráveis a 

SP-Urbanismo que possuem expectativa de desembolso em 2020, conforme relatório da área 

jurídica da empresa. Destacam-se os reveses em 2ª instância em 2 processos7, cuja soma do 

montante atualizado perfaz R$ 38,082.141.73 .  

As demais variações se deram por conta de atualização monetária de ações e pela transferência 

para o curto prazo de ações já provisionadas. 

3.3.4. Passivo Não Circulante 

Em contraponto ao conceituado no item anterior, o Passivo Não Circulante compreende as 

obrigações da entidade cujos vencimentos ocorrem após o término do exercício seguinte. 

Em 31.12.19, a SP-Urbanismo possuía as seguintes obrigações no longo prazo: 

 Passivo Não Circulante                                  Em R$  

 Contas 2019 2018 

Acordos a pagar 770.397,93 1.817.098,60 

    PMSP - Acordo IPTU – PPI 770.397,93 1.817.098,60 

Contingências Judiciais 0,00 2.745.214,37 

    Ações Cíveis e Civis Pública 0,00 2.602.211,43 

    Ações Trabalhistas 0,00 143.002,94 

Provisão para Tributos diferidos 95.571.835,77 83.830.669,49 

    Provisão p/ IR e CSL diferidos - Custo Atribuído 1.470.597,61 1.578.255,73 

    IR e CSLL - Compensação com prejuízo fiscal - Custo Atribuído (441.179,31) (473.476,71) 

    Provisão p/ IR e CSL diferidos - Valor Justo 135.060.596,37 118.179.843,52 

    IR e CSLL - Compensação com prejuízo fiscal - Valor Justo (40.518.178,90) (35.453.953,05) 

Outras Obrigações 50.549.734,18 7.213,89 

    Outras Obrigações 0,00 7.213,89 

   Devolução de AFAC não realizado 50.549.734,18 0,00 

Total 146.891.967,88 88.400.196,35 
Fonte: Balancete Contábil Anual fornecido pela SP-Urbanismo 

Representando aproximadamente 68% das obrigações da empresa com terceiros, o Passivo Não 

Circulante estava composto, essencialmente pela: tributação diferida das atualizações a valor 

                                            

7 Processo 0107892-96.2006.8.26.0053 – Consladel Construtora (R$ 11.555.126,76) e Processo 0011579 49.2001.8.26.0053 – CBPO Engenharia 

LTDA (R$ 70,451.685.52 ). 
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justo das propriedades para investimento, que somente apresentarão efeitos financeiros quando 

das efetivas realizações dos ganhos sobre os ativos; e pelo passivo constituído para a devolução 

dos AFACs não integralizados ao Capital Social. 

Integram, também, o subgrupo, os valores das parcelas de longo prazo devidos no âmbito do 

Programa de Parcelamento Incentivado (PPI) da Prefeitura de São Paulo, referentes à dívida de 

IPTU dos exercícios de 2005 a 2009. 

No que tange às principais variações, tem-se como o fator principal a constituição de passivo, no 

qual a SP-Urbanismo registra a obrigação de devolver à PMSP os recursos recebidos como 

AFACs não integralizado, que totalizam R$ 50.549.734,18. 

Sobre tal fato, é importante observar o que dispõe a Resolução CFC nº 1.159/09, item 69 do CTG 

2000:   

69. Os adiantamentos para futuros aumentos de capital realizados, sem que haja a 
possibilidade de sua devolução, devem ser registrados no Patrimônio Líquido, após 
a conta de capital social. Caso haja qualquer possibilidade de sua devolução, 

devem ser registrados no Passivo Não Circulante. (grifos nossos) 

Como se observa do dispositivo, em havendo alguma possibilidade de devolução do AFAC, este 

deveria ser registrado no Passivo Não Circulante. Nesse sentido, embora a SP-Urbanismo nunca 

tivesse demonstrado a probabilidade, restou evidenciada que ela existia. 

Dessa forma, ainda que realizado tardiamente, o registro do AFAC em conta de passivo não 

circulante teve o condão de retificar um erro recorrente, que era a manutenção de tais valores em 

contas de patrimônio líquido.  

Em que pese à realização da correção, não foram observados os preceitos estabelecidos nos 

itens 41 a 49 da NBC TG 23 (R2), que tratam dos requisitos para a retificação de erros, como, por 

exemplo, correção retrospectiva e reapresentação de demonstrativos anteriores impactados pelo 

fato. 

Ademais, no que tange às demais variações do passivo não circulante, observou-se um 

incremento na provisão para o pagamento de tributos diferidos, os quais decorrem da valorização 

das propriedades para investimentos, conforme já explanado no subitem 3.3.2.2. 
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Por fim, as demais variações decorrem do pagamento de parcelas do acordo do PPI e de 

transferências de provisões para o curto prazo. 

3.3.5. Patrimônio Líquido 

O Patrimônio Líquido compreende o valor residual dos ativos da entidade depois de deduzidos 

todos os seus passivos. 

 Patrimônio Líquido           Em R$ 

Contas  2019 2018 

Capital Social 245.663.027,00 245.663.027,00 

Adiantamento p/ futuro aumento de capital 0,00 50.549.734,18 

(Prejuízos Acumulados) (18.202.234,25) (16.786.688,54) 

Ajustes da Avaliação Patrimonial  2.854.688,67 3.063.672,27 

TOTAL    230.315.481,42   282.489.744,91  

 Fonte: Balancete Contábil Anual fornecido pela SP-Urbanismo 

O Capital Social é distribuído entre os sócios da SP-Urbanismo da seguinte forma: 

 Capital Social                                                                                         Em R$  

 

 

 

 

 

   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Sócios Número de cotas Porcentagem (%) Valor subscrito Valor integralizado 

PMSP           244.511.509,00  99,53  244.511.509,00  244.511.509,00  

SP-Obras               1.151.518,00  0,47 1.151.518,00  1.151.518,00  

Fonte: Decreto Municipal n° 54.732/13. 
 

O subgrupo é formado essencialmente pelo capital social integralizado da empresa, haja vista 

que os AFACs pendentes de integralização foram provisionados no passivo para devolução à 

PMSP.  

Compõem o Patrimônio Líquido, ainda, a conta de prejuízos acumulados, que registra o resultado 

da entidade ao longo de sua existência, além da conta de ajustes de avaliação patrimonial, a qual 

tem o condão, no caso da SP-Urbanismo, de registrar as movimentações ocorridas em bens 

imóveis registrados pelo custo atribuído (deemed cost). 

No que se refere à movimentação das contas, o mais relevante, como apontado no subitem 3.3.4, 

foi o remanejamento dos AFACs pendentes de integralização para o passivo da empresa, haja 

vista a intenção de devolução dos valores. 
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Além disso, ocorreu um aumento na conta prejuízos acumulados da empresa, que decorre da 

apuração do resultado do resultado do exercício (R$ 1.624.529,31), além da movimentação 

líquida de R$ 208.983,59 pela depreciação e reversão de tributos provisionados no âmbito dos 

imóveis registrados pelo custo atribuído, seguindo o que predispõem os itens 25 e 26 da 

Resolução CFC n° 1.263/09. 

 Demonstração do Resultado do Exercício 

A Demonstração do Resultado da SP-Urbanismo apresentou a seguinte composição em 

31.12.19: 

Quadro 12 - Demonstração do Resultado do Exercício              Em R$ 

  2019 2018 A/H% 

Receita operacional bruta 38.731.667,73 20.715.242,46 86,97 

Impostos e contribuições sobre os serviços (3.582.679,28) (1.916.159,91) 86,97 

Abatimentos e cancelamentos 0,00 (39.623,72) (100,00) 

Receita operacional líquida  35.148.988,45 18.759.458,83 87,37 

Custos dos serviços prestados  (23.693.137,73) (19.889.104,06) 19,13 

Resultado operacional bruto 11.455.850,72 (1.129.645,23) (1.114,11) 

Despesas gerais e administrativas  (15.344.564,65) (14.532.634,51) 5,59 

Provisões judiciais  (38.407.711,68) 891.434,60 (4.408,53) 

Provisão para perda por redução ao valor recuperável 
de contas a receber 

464.346,63 52.192,19 
789,69 

Receitas de aluguéis 2.043.464,23 1.833.956,24 11,42 

Outras receita e despesas operacionais 10.016,22 (31.531,41) (131,77) 

Resultado operacional antes das receitas e despesas financeiras (39.778.598,53) (12.916.228,12) 207,97 

Receitas financeiras 494.899,26 762.875,32 (35,13) 

Despesas financeiras  (325.318,18) (284.437,52) 14,37 

Resultado Operacional Líquido (39.609.017,45) (12.437.790,32) 218,46 

Outras Receitas e Despesas 49.633.540,05 71.446.241,22 (30,53) 

Resultado da Equivalência Patrimonial 92.114,37 (19.440,46) (573,83) 

Resultado antes dos tributos 10.116.636,97 58.989.010,44 (82,85) 

Imposto de renda e contribuição social diferidos (11.741.166,28) (15.993.138,16) (26,59) 

Resultado líquido do período (1.624.529,31) 42.995.872,28 (103,78) 
Fonte: D.O.C 01.05.20  pg. 67. 

 

No que se refere à estrutura, considerados os aspectos mais relevantes, não foram identificadas 

distorções em relação às disposições constantes da NBC TG – 26 (R5). 
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Em relação aos exames e testes aplicados às receitas e às despesas, os resultados e conclusões 

sobre os aspectos mais relevantes estão consignados no processo e-TCM 

nº 06105/2020, que versa sobre as “Receitas e Despesas” da empresa. 

No que tange às principais variações, observa-se que, apesar de um incremento substancial nas 

Receitas Operacionais, o reconhecimento de passivos de provisões judiciais, elencadas no 

subitem 3.3.4, somado a um crescimento menor dos valores de avaliação das propriedades para 

investimento registradas em “Outras Receitas e Despesas” foram os principais responsáveis pela 

oscilação do resultado em relação ao exercício anterior. 

Em vista disso, considerando-se um resultado positivo de R$ 42.995.872,28 em 2018, em 2019 

o resultado oscilou cerca de 103,78% a menor, apresentando um valor negativo de  

R$ 1.624.529,31. 

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido da SP-Urbanismo apresentou a seguinte 

composição em 31.12.19: 

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido           Em R$ 

  

Capital social 
subscrito 

Adiant. para 
futuro 

aumento de 
capital 

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial 

Prejuízos 
acumulados 

Total 

Em 31 de dezembro de 2017 245.663.027,00 49.049.734,18 3.290.071,17 (60.008.959,72) 237.993.872,63 

  Realização do ajuste de avaliação 
patrimonial - - (226.398,90) 226.398,90 - 

  Adiantamento para futuro aumento de 
capital - 1.500.000,00 - - 1.500.000,00 

  Lucro do exercício - - - 42.995.872,28 42.995.872,28 

Em 31 de dezembro de 2018 245.663.027,00 50.549.734,18 3.063.672,27 (16.786.688,54) 282.489.744,91 

  Realização do ajuste de avaliação 
patrimonial - - (208.983,60) 208.983,60 - 

  Adiantamento para futuro aumento de 
capital - (50.549.734,18) - - (50.549.734,18) 

  (Lucro do exercício) - - - (1.624.529,31) (1.624.529,31) 

Em 31 de dezembro de 2019 245.663.027,00 - 2.854.688,67 (18.202.234,25) 230.315.481,42 
Fonte: D.O.C 01.05.20 - pg. 67.. 

No que se refere à estrutura, considerados os aspectos mais relevantes, não foram identificadas 

distorções em relação às disposições constantes da NBC TG – 26 (R5). 
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Quanto às principais movimentações ocorridas no exercício de 2019, observa-se o que já foi 

retratado no subitem 3.3.5.  

 Demonstração de Fluxo de Caixa 

A Demonstração de Fluxo de Caixa (DFC) tem o objetivo de fornecer uma base para avaliar a 

capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como as necessidades de 

utilização desses fluxos de caixa. 

A DFC da SP-Urbanismo apresentou a seguinte composição em 31.12.19: 

 Demonstração do Fluxo de Caixa                                             Em R$ 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018 

Lucro líquido do exercício antes do IR e CSLL 10.116.636,97 58.989.010,44 

  Ajustes para reconciliação do lucro líquido do exercício     

    Depreciação e amortização 577.522,27 598.582,90 

    Ajuste ao valor justo das propriedades para investimentos (49.649.273,09) (69.493.689,92) 

    Baixas do imobilizado 252,00 (0,20) 

    Perdas em investimentos 15.481,04 - 

    Resultado com realização de propriedade para investimento - (1.952.551,30) 

    Resultado da Equivalência patrimonial (92.114,37) 19.440,46 

Aumento (diminuição) de ativos     

    Aplicações financeiras de terceiros 1.154.491,83 1.122.030,60 

    Contas a receber (12.012,37) 4.135.772,14 

    Outros créditos (34.181,73) 1.213.783,54 

Aumento (diminuição) de passivos     

    Fornecedores (1.651.922,13) 971.312,64 

    Obrigações fiscais e sociais 1.508.102,39 (621.031,66) 

    Acordos a pagar (1.031.978,47) (906.026,12) 

    Provisões judiciais 38.407.711,68 (891.434,61) 

    Outras obrigações 11.267.360,12 12.116,14 

Caixa Líquido gerado (consumido) pelas atividades operacionais 10.576.076,14 (6.802.684,95) 

      

Fluxos de caixa das atividades de investimento     

    Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (445.200,00) (3.200,00) 

    Realização de propriedade para investimento - 3.931.714,51 

    Dividendos recebidos pelas atividades de investimento     

Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento (445.200,00) 3.928.514,51 

      

Fluxos de caixa das atividades de financiamento     

    Adiantamento para futuro aumento de capital - 1.500.000,00 

Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades de financiamento - 1.500.000,00 

      

Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 10.130.876,14 (1.374.170,44) 

    Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.006.369,52 3.380.539,96 

    Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 12.137.245,66 2.006.369,52 

Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 10.130.876,14 (1.374.170,44) 
Fonte: D.O.C 01.05.20 - pg. 67/68. 
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Quanto à estrutura do demonstrativo, a SP-Urbanismo utilizou o método indireto e não foram 

identificadas distorções em relação aos preceitos determinados pela NBC TG 03 (R3). Porém, 

cabe salientar, que a SP-Urbanismo permanece classificando as aplicações financeiras do 

Mobiliário Urbano como variação no “Fluxo das Atividades Operacionais”, não dando o tratamento 

adequado de caixa e equivalentes de caixa. 

É importante reafirmar o que dispõe o artigo 13 do Decreto Municipal nº 51.415/10, alterado pelo 

Decreto nº 58.848/19: 

Art. 13. Os recursos da conta vinculada ao mobiliário urbano ficam mantidos na 
SP-Urbanismo, podendo por esta ser utilizados para a proposição de normas 
e diretrizes, bem como para implementação de programas e projetos de 
reordenamento da paisagem urbana e suporte e desenvolvimento das ações 
governamentais voltadas ao planejamento urbano e à promoção do 

desenvolvimento urbano do Município de São Paulo. (grifos nossos). 

Note-se que, conforme o dispositivo anterior, o recurso atende aos preceitos instituídos pela 

conceituação de ativo na NBC TG Estrutura Conceitual (item 4.4-a), a saber: “Ativo é um recurso 

controlado pela entidade como resultado de eventos passados e do qual se espera que fluam 

futuros benefícios econômicos para a entidade”; (grifos nossos). 

Soma-se ao conceito anterior o fato da empresa não registrar um passivo correspondente ao 

ativo, que é o tratamento adequado ao registro de ativos de terceiros sob custódia da entidade. 

Dessa forma, ainda que o ativo em questão se sujeite a condições de uso, ele deve ter no 

demonstrativo o mesmo tratamento contábil das aplicações financeiras da empresa, tendo 

registradas suas particularidades em nota explicativa adequada. Esse assunto é objeto de 

Determinação do Acórdão8 inerente ao RAF de 2016, ainda pendente de atendimento. 

                                            
8 TC n° 2.646/2017 
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 Notas Explicativas 

As notas explicativas são parte integrante do conjunto das demonstrações contábeis e possuem a 

função de complementar as informações dispostas nos demonstrativos contábeis, bem como a de 

retratar outras informações relevantes necessárias à melhor compreensão acerca da entidade. 

De forma global e concernente às informações mais relevantes e materiais, não foram 

identificadas distorções, apresentando, as notas explicativas da SP-Urbanismo, razoável e 

suficiente nível de compreensibilidade. 

 Índices econômico-financeiros 

Os índices econômico-financeiros são concebidos pelas inter-relações dos elementos 

patrimoniais e buscam evidenciar a situação da entidade sob vários enfoques. 

A SP-Urbanismo apresentou os seguintes indicadores em 31.12.19: 

 Índices econômico-financeiros 

ÍNDICES FÓRMULA 2019 2018 

ESTRUTURA DE CAPITAIS     

Participação de Capitais de Terceiros 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

0,94 0,38 
Patrimônio Líquido  

Imobilização do Patrimônio Líquido 
 Investimentos + Imobilizado + Intangível 

1,82 1,31 
Patrimônio Líquido  

Endividamento a Curto Prazo 
Passivo Circulante 

0,32 0,17 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LIQUIDEZ     

Liquidez Imediata 
Disponível 

0,29 0,64 
Passivo Circulante 

Liquidez Corrente 
  Ativo Circulante   

0,35 0,86 
Passivo Circulante 

Liquidez Geral 
Ativo Circulante + Ativo Não Circulante (RLP) 

0,13 0,17 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Solvência Geral 
Ativo 

2,06 3,65 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO (Em R$)      

Ativo Circulante - Passivo Circulante (45.790.390,62) (2.629.634,04) 
Fonte: Balanço Patrimonial e D.R.E publicadas no D.O.C 01.05.20.   
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Os Indicadores de Estrutura e de Endividamento apresentados revelam o grau de dependência 

de recursos externos; como se dá a aplicação dos recursos próprios e como estão distribuídos os 

compromissos por uma perspectiva de exigibilidade. 

No âmbito da SP-Urbanismo, tais índices revelaram que de 2018 para 2019 ocorreram alterações 

substanciais para pior nas estruturas financeira e patrimonial da empresa.  

O endividamento com terceiros, que no exercício anterior representava aproximadamente 38% do 

capital próprio, passou em 2019 para 94%. Os principais fatores que justificam essa alteração 

são: o provisionamento de passivo para devolução dos AFACs não integralizados à PMSP e a 

constituição de novas provisões judiciais que possuem provável realização em 2020.  

Este último fato, também é o principal responsável pela diminuição acentuada dos índices de 

liquidez da empresa, os quais possibilitam avaliar qual é a capacidade de pagamento da empresa 

sob vários enfoques.  

Nesse sentido, ao final de 2019, para cada R$ 1,00 em dívidas de curto prazo, a SP-Urbanismo 

dispunha de R$ 0,29, considerando apenas o seu disponível em caixa e R$ 0,35, se considerados 

também os seus recebíveis. 

Os indicadores apontam para uma situação financeira crítica da SP-Urbanismo em 2020, caso 

haja a efetivação das provisões judiciais, demonstrando a possibilidade da ocorrência de colapso 

financeiro.  

Corrobora o raciocínio, o Capital Circulante Líquido acima demonstrado, evidenciando que a 

SP-Urbanismo em 31.12.2019 totalizava R$ 45,8 milhões descobertos no curto prazo. 

 Fontes e Usos 

A Lei Municipal nº 17.021/18 (LOA de 2019) previu, entre outras coisas, o orçamento de 

investimento da SP-Urbanismo, delimitando as Fontes que correspondem à origem dos recursos; 

e os Usos, que indicam como os recursos seriam aplicados em 2019, conforme se observa a 

seguir: 
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 Demonstrativo de Fontes e Usos                      Em R$ 

FONTES DE RECURSOS Orçado A/V % 

    

Recursos do Tesouro Municipal - Não Vinculados 5.464.000 10,41 

      

Recursos do Tesouro Municipal - Vinculados 15.237.000 29,02 

      

Receitas próprias - Sem Dotação Orçamentária no SOF 31.798.000 60,57 

        Contrato de Gestão/ Fundurb 20.000.000 38,10 

        Venda de Imóveis Ativos 7.986.000 15,21 

        Novos Contratos de Gestão Pública Municipal 3.000.000 5,71 

        Locação de Imóveis (Terraço Martinelli) 496.000 0,94 

        Locação de Estacionamentos 316.000 0,60 

TOTAL 52.499.000 100,00 

      

USO DOS RECURSOS     

 

Orçado A/V % 

Custeio 50.736.000 96,64 

        Ações Cíveis e trabalhistas  5.442.000 10,37 

        Despesas Gerais 6.505.000 12,39 

        Despesas Tributárias 3.974.000 7,57 

        Materiais de Consumo e Serviços de Terceiros 2.542.000 4,84 

        Pessoal (Salários / Encargos / Benefícios) 29.931.000 57,01 

        Serviços Contratados 2.342.000 4,46 

      

Investimentos  1.763.000 3,36 

        Permanente/Informática 1.763.000 3,36 

TOTAL 52.499.000 100,00 

Fonte: D.O.M 14.05.19 – Suplemento, pg. 250. 

O demonstrativo fornece uma perspectiva do planejamento da SP-Urbanismo, quando utilizado 

como referencial de comparação com as Receitas e Despesas efetivamente executadas. 

É importante salientar que, em relação ao demonstrativo, não foram apresentados pela empresa 

controles ou relatórios específicos que permitissem avaliar a sua composição e realizar o seu 

posterior acompanhamento. Dessa forma, para fins de análise foram utilizadas as informações 

disponíveis nos demonstrativos, balancetes e razões contábeis. 

Em relação aos ingressos orçados, tem-se, basicamente, que aproximadamente 83% 

(R$ 43.701.000,00) seriam provenientes da PMSP, seja por contratos de prestação de serviços 
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ou por taxas de remuneração das Operações Urbanas. Salienta-se que não há, atualmente, 

outros tomadores de serviços da SP-Urbanismo que não seja a PMSP. 

Para essas rubricas, a Demonstração do Resultado do Exercício, desconsiderando a multa 

decorrente da desvinculação do CEPAC, que é paga por terceiros, apresentou uma Receita 

Operacional Bruta de R$ 32.039.725,52. Tal quantia equivale a 73,3% do que fora planejado. 

No que se refere aos ingressos orçados provenientes da venda de ativos, observou um ingresso, 

ainda pendente de resolução, no valor de R$ 11.264.215,37, o qual se refere ao levantamento de 

80% do depósito judicial9 decorrente desapropriação de vários terrenos localizados no "Terminal 

Fernão Dias". Tais valores representam 141% do que fora orçado. 

Ademais, o demonstrativo de fontes e usos previa o ingresso de R$ 812.000,00 a título de 

locações. Foi observado que as receitas com locações em 2019 alcançaram R$ 2.043.464,23, o 

que corresponde a aproximadamente 252% do que fora inicialmente orçado. 

Em relação às despesas orçadas no demonstrativo, tem-se como mais relevante a despesa com 

pessoal, que era prevista no montante de R$ 29.931.000,00. No entanto, conforme apurado em 

razão contábil, o valor para 2019 alcançou R$ 34.472.171,68, o que representa um incremento de 

aproximadamente 15%. 

As “despesas gerais”, orçadas em R$ 6.505.000,00, foram apropriadas, conforme balancete 

contábil, no montante de R$ 267.049,13. 

Para as Ações Cíveis e Trabalhistas, que foram orçadas em R$ 5.442.000,00, não foi identificado 

nenhum dispêndio financeiro no exercício de 2019. 

As Despesas Tributárias, que foram orçadas em R$ 3.974.000,00, tiveram como resultado 

R$ 3.773.352,30, se desconsideradas as provisões para impostos sobre a realização de ativos. 

                                            

9 Processo nº 1061832-28.2018.8.26.0053 movido pela Cia. Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB - TJSP 11ª VFP - SEI nº 

7810.2019/0000238-0 
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Encerrando as despesas de custeio, tem-se a título de serviços orçados o montante orçado de 

R$ 4.884.000,00, do quais foi apropriado em 2019 o valor de R$ 2.660.612,72, o que representa 

54,4%. 

Por fim, foi orçado a título de despesas de Investimento o valor de R$ 1.763.000,00 dos quais 

foram apropriados em 2019 apenas R$ 445.200,00, que representa 25,2% do que fora orçado. 

Os dados trazidos à analise demonstram que houve uma falta de conexão entre o orçamento 

consignado em lei e a realidade operacional da SP-Urbanismo, denotando falhas no 

planejamento. 

 Responsáveis pela área auditada 
 

Nome Cargo 

Jose Armenio de Brito Cruz Presidente  

 

4. CONCLUSÃO 

Diante dos exames efetuados acerca da regularidade das demonstrações contábeis e da 

segurança dos controles internos, foram identificados os seguintes pontos de risco, 

impropriedades e infringências: 

4.1. Apesar do incremento de caixa, houve uma diminuição substancial dos índices de liquidez da 

empresa, que indica a possibilidade da ocorrência de colapso financeiro, caso se confirmem os 

desembolsos previstos para 2020 com as provisões relativas a ações judiciais (subitens 3.3.3 e 

3.3.8). 

4.2. Não foram observados os preceitos estabelecidos nos itens 41 a 49 da NBC TG 23 (R2) na 

retificação de erros anteriores relacionados ao registro indevido de AFAC em conta de patrimônio 

líquido (subitem 3.3.4). 

4.3. Não foi evidenciada conexão entre o orçamento consignado no Demonstrativo de Fontes e 

Usos (17.021/18 - LOA de 2019) e a realidade operacional da SP-Urbanismo, denotando falhas no 

planejamento orçamentário da empresa (subitem 3.9). 
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Adicionalmente, foram identificados os seguintes apontamentos, os quais já são objeto de 

determinações de exercícios anteriores, TC nº 001698/2020, no qual continuarão a ser 

acompanhados: 

4.4. A SP-Urbanismo deve priorizar o estabelecimento de políticas e diretrizes que visem otimizar 

o uso e/ou destinação de seus imóveis caracterizados como propriedade para investimentos, de 

modo a contribuir para a melhora na sua histórica situação financeira deficitária (Contas 2005). 

(subitem 3.3.2.2). 

4.5. As aplicações financeiras do mobiliário urbano devem ter, na Demonstração de Fluxo de 

Caixa, o mesmo tratamento contábil das aplicações financeiras da empresa, tendo registradas 

suas particularidades em nota explicativa adequada (Contas 2016) (subitem 3.6). 

Por fim, solicita-se autorização para que o presente acompanhe o processo TC 

nº 006736/2020 que trata do Relatório Anual de Fiscalização da SP-Urbanismo, relativo ao 

exercício de 2019. 

Em 14.07.20. 

 

PIERRE JOSE DE LUNA MARIA RICARDO DOS SANTOS DE SOUZA 
Agente de Fiscalização Supervisor de Equipes de Fiscalização 

e Controle 13 
 

 
 

 

 

 

 

RP: ALM 
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quinta-feira, 27 de agosto de 2020 Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo São Paulo, 65 (163) – 73

 TURISMO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 EXTRATO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFI-
NITIVO DE CONTRATO

Processo n.º 6076.2019/0000645-7
Contrato 026/2019-SMTUR
Termo Encerramento nº 004/2020 - SMTUR
Contratante: Prefeitura do Município de São Paulo – Secre-

taria Municipal de Turismo.
Contratada: SÃO PAULO TURISMO S/A -  CNPJ: 

62.002.886/0001-60
Objeto do Contrato: Prestação dos serviços de planeja-

mento, produção, execução e fiscalização do evento “NATAL 
ILUMINADO 2019”, com fornecimento de toda infraestrutura, 
constituída por equipamentos, serviços e produtos, pessoal 
técnico e operacional, excetuando-se a contratação artística.

Signatários:
a) Vicente Rosolia - Chefe de Gabinete da Secretaria Muni-

cipal de Turismo;
b) Rodrigo Kluska Rosa - Diretor Presidente da São Paulo 

Turismo S/A, e
b) Thiago Antunes Cavalca Reis Lobo - Diretor de Turismo e 

Eventos da São Paulo Turismo S/A.

 EXTRATO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFI-
NITIVO DE CONTRATO

Processo n.º 6076.2019/0000646-5
Contrato 027/2019-SMTUR
Termo Encerramento nº 003/2020 - SMTUR
Contratante: Prefeitura do Município de São Paulo – Secre-

taria Municipal de Turismo.
Contratada: SÃO PAULO TURISMO S/A -  CNPJ: 

62.002.886/0001-60
Objeto do Contrato: Prestação dos serviços de planeja-

mento, produção, execução e fiscalização do evento "Réveillon 
na Paulista 2020", com fornecimento de toda infraestrutura, 
constituída por equipamentos, serviços e produtos, pessoal 
técnico e operacional.

Signatários:
a) Vicente Rosolia - Chefe de Gabinete da Secretaria Mu-

nicipal de Turismo
b) Thiago Antunes Cavalca Reis Lobo - Diretor de Turismo e 

Eventos da São Paulo Turismo S/A
b) Rodrigo Kluska Rosa - Diretor Presidente da São Paulo 

Turismo S/A

 CÂMARA MUNICIPAL
Presidente: Eduardo Tuma

 GABINETE DO PRESIDENTE
 CÂMARA MUNICIPAL

 SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E 
REVISÃO - SGP-4

PROJETO APRESENTADO CONFORME O PRECEDENTE 
REGIMENTAL Nº 1/2020, DISPENSADA A LEITURA NO PRO-
LONGAMENTO DO EXPEDIENTE

PROJETO DE LEI 01-00544/2020 do Vereador Rinaldi 
Digilio (PSL)

"Dispõe sobre descarte de máscaras, luvas, protetor facial 
(viseira), capas e outros materiais usados na proteção contra 
o Covid-19

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. 1º Determina que UBS(unidades básicas de saúde), 

Hospitais, Prontos-Socorros, AMAs (assistência médica ambula-
tória), UPAs (unidades de pronto atendimento), URSI (Unidades 
de referência à saúde do idoso), CRST (centro de referência 
saúde do trabalhador) e Farmácias do município de São Paulo, 
coloquem em suas unidades, cestos para descarte de máscaras, 
luvas, protetor facial (viseira), capas e outros materiais, que 
possam ser utilizados para evitar a transmissão e o contágio 
da Covid-19

§1º A empresa responsável pelo serviço de coleta e trans-
porte dos Resíduos de Saúde na cidade de São Paulo será 
responsável pela retirada de materiais infectantes dos locais 
mencionados no Art 1º deverá também destinar local apropria-
do o descarte dos produtos do referido artigo.

Art. 2º Os cestos mencionados no art 1º deverão conter 
informações sobre os materiais, nele a ser descartados.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões
Às Comissões competentes."
"JUSTIFICATIVA
A COVID-19 é uma doença causada pelo coronavírus, de-

nominado SARS-CoV-2, que apresenta um espectro clínico va-
riando de infecções assintomáticas a quadros graves. De acordo 
com a Organização Mundial de Saúde, a maioria (cerca de 
80%) dos pacientes com COVID-19 podem ser assintomáticos 
ou oligossintomáticos (poucos sintomas), e aproximadamente 
20% dos casos detectados requer atendimento hospitalar por 
apresentarem dificuldade respiratória, dos quais aproximada-
mente 5% podem necessitar de suporte ventilatório.

A transmissão acontece de uma pessoa doente para ou-
tra ou por contato próximo por meio de: toque do aperto de 
mão contaminadas; gotículas de saliva; espirro; tosse; catarro; 
objetos ou superfícies contaminadas, como celulares, mesas, 
talheres, maçanetas, brinquedos, teclados de computador etc.

Umas das recomendações para evitar a transmissão é a 
utilização de máscaras em todos os ambientes em que a pessoa 
irá transitar.

Algumas pessoas usam luvas, viseiras e até capas para 
evitar o contágio e descartam esses materiais em lixos comuns, 
podendo infectar o coletor de lixo, pessoas que trabalham com 
reciclagem entre outras.

O descarte em local e de forma apropriada são essenciais 
para garantir a eficácia e evitar o aumento no risco de trans-
missão associado ao uso e descarte incorretos, bem como o 
cuidado para não colocar em risco a saúde de outras pessoas, 
entre elas profissionais que trabalham na coleta porta a porta e 
na triagem de recicláveis.

Peço a aprovação da propositura aos Nobres Pares."
271ª SESSÃO ORDINÁRIA
06/08/2020
- Presidência do Sr. Reis.
- Secretaria do Sr. Alessandro Guedes.
- À hora regimental, com o Sr. Reis na presidência, feita a 

chamada, verifica-se haver número legal. Estiveram presentes 
durante a sessão os Srs. Adilson Amadeu, Adriana Ramalho, 
Alessandro Guedes, Alfredinho, André Santos, Antonio Donato, 
Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Caio Miran-
da Carneiro, Camilo Cristófaro, Celso Giannazi, Celso Jatene, 
Claudinho de Souza, Claudio Fonseca, Dalton Silvano, Daniel 
Annenberg, Edir Sales, Eduardo Matarazzo Suplicy, Eduardo 

MÉRCIO EIRELI e 3) ALABASTRO CONSTRUÇÕES E TERRAPLA-
NAGEM LTDA. As Propostas Comerciais foram verificadas com 
base nos critérios estabelecidos no item 17 – Dos Critérios 
de Julgamento e Classificação da Proposta Comercial – do 
Edital. Após as respectivas análises, a Comissão, deliberou por 
CLASSIFICAR, em ordem decrescente de desconto ofertado, 
as empresas:

1º ALABASTRO CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA 
EPP (19,11%).

2º FEC CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO EIRELI (8,10%).
3º MIMURA COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA EPP (7,73%).
O presente resultado foi obtido em consonância com o 

artigo 56 da Lei Federal n° 13.303, de 2016 e será divulga-
do mediante publicação no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo - DOC, com a CONVOCAÇÃO da empresa ALABASTRO 
CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA EPP., classificada 
em primeiro lugar para a fase de NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 
e APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO que 
ocorrerá em Sessão Pública, na data de 04 de setembro de 
2020, às 10h30, na Rua Líbero Badaró, 504 – 12º andar – sala 
123-B – SALA DE REUNIÃO IPÊ ROXO – São Paulo – SP. Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, lida e 
achada conforme, vai por todos assinada.

São Paulo, 26 de agosto de 2020
Comissão Permanente de Licitações – COPEL

 SÃO PAULO URBANISMO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 AVISO DE LICITAÇÃO - EDIFÍCIO MARTINELLI
PROCESSO SEI Nº 7810.2020/0000059-2
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 001/2020
Objeto: CONCESSÃO DE USO DOS ESPAÇOS COBERTOS E 

DESCOBERTOS SITUADOS NA LOJA 11 E NOS 25º, 26º, 27º E 
28º ANDARES DO EDIFÍCIO MARTINELLI, TOTALIZANDO 2.570 
M², PARA A IMPLANTAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE 
VISITAÇÃO PÚBLICA, DE EQUIPAMENTOS URBANÍSTICO-
-CULTURAL E GASTRONÔMICO E ATIVIDADES ACESSÓRIAS

Tipo de Julgamento: MODO DE DISPUTA FECHADO - 
MAIOR OFERTA DE PREÇO

Local dos procedimentos: Rua Líbero Badaró, nº 504, 15º 
andar, sala 154, Edifício Martinelli, Centro, São Paulo/SP.

Retirada do edital: no site http://e-negocioscidadesp.
prefeitura.sp.gov.br; ou poderá ser baixado através do 
link: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/
urbanismo/sp_urbanismo/operacoes_urbanas/centro/index.
php?p=302587 ou, até o dia 26/10/2020 das 10h00 as 16h00 
na Rua Líbero Badaró, nº 504, 15º andar, sala 151B, Edifício 
Martinelli, Centro, São Paulo/SP mediante a entrega de 01 
CD-ROM virgem, onde será fornecido o CD-ROM contendo o 
Edital completo e todos os elementos que o integram.

Entrega dos envelopes: das 09h00 até as 10h00 horas do 
dia 27/10/2020.

Abertura dos envelopes: 10h00 do dia 27/10/2020, no 15º 
andar do Ed. Martinelli, sala 154.

 TRIBUNAL DE CONTAS
 GABINETE DO PRESIDENTE

 EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO: Nº 11/2020
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO
CONTRATADA: NAVA SOFTWARE LTDA.
CNPJ: 05.969.344/0001-27
OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de Switches Core e 

Switches de Borda, com Serviços de Instalação, Implementa-
ção, Treinamento, Garantia e Suporte.

VALOR CONTRATUAL: R$ 970.000,00
DOTAÇÃO:77.10.01.032.3014.2818.4490.52
77.10.01.032.3014.2818.3390.40
10.10.01.126.3024.2171.3390.40
PROCESSO TC: Nº 007254/2020
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses
DATA DA ASSINATURA: 26/08/2020

 DESPACHO DA CHEFE DE GABINETE DA 
PRESIDÊNCIA

Processo: TC/008314/2020
Interessado: TCMSP / OST COMÉRCIO E CONSULTORIA DE 

INFORMÁTICA LTDA.
OBJETO: Homologação
DESPACHO: Tendo em vista os elementos de instrução 

constantes dos autos, notadamente as manifestações da 
Subsecretaria Administrativa e da Secretaria Geral, consoante 
competência delegada pela Portaria SG/GAB nº 03/2019, 
nos termos da Ata da Sessão Pública nº 070/2020 (peça 
71), firmada pelo Senhor Pregoeiro e respectiva Equipe de 
Apoio, que acolho como razões de decidir: I – HOMOLOGO, 
com fundamento no artigo 16, inciso IX, da Lei Municipal nº 
13.278/2002, e no artigo 3º, inciso VI, do Decreto Municipal nº 
46.662/2005, observadas as disposições das Leis Federais nº 
8.666/1993 e nº 10.520/2002, subsidiariamente e no que cou-
ber, para que produza os efeitos legais, o Pregão Eletrônico nº 
12/2020 – Ampla Concorrência, objetivando a contratação de 
empresa especializada para o suporte técnico e direito de atu-
alização do software Veeam, pelo período de 12 (doze) meses, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Edital e seus anexos, consoante decisão da Comissão 
de Licitações nº 01 que ADJUDICOU o objeto do Certame à 
empresa OST COMÉRCIO E CONSULTORIA DE INFORMÁTICA 
LTDA.(CNPJ nº 74.556.069/0001-32), pelo valor total de R$ 
91.499,94 (noventa e um mil, quatrocentos e noventa e nove 
reais e noventa e quatro centavos). A presente despesa deverá 
onerar a dotação 10.10.01.126.3024.2171.3390.40 – Servi-
ços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa 
Jurídica.

 EMPRESA DE CINEMA E 
AUDIOVISUAL DE SÃO PAULO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 EXTRATO DE CONTRATO
Processo Eletrônico nº: 8610.2020/0000562-0
Extrato do Termo de Contrato nº 057/2020/Spcine
Contratante: Empresa de Cinema e Audiovisual de São 

Paulo S.A.-Spcine., inscrita no CNPJ sob o nº 11.452.317/0001-
85

Contratada: IN BRASIL PRODUCAO CULTURAL LTDA. ins-
crita no CNPJ/CPF sob o nº 62.446.224/0001-89

Objeto: Investimento da Spcine, sob a forma de patrocí-
nio, nas ações integrantes na realização do evento “IN-EDIT 
BRASIL2020”

Valor: R$86.328,12 (oitenta e seis mil trezentos e vinte e 
oito reais e doze centavos).

Prazo de Vigência: O presente Contrato entrará em vigor 
na data de sua assinatura e permanecerá em vigor até o cum-
primento integral e a contento do objeto e das contrapartidas 
acordadas, sem prejuízo da validade das obrigações incorridas 
durante sua vigência e que, por sua natureza, sobrevenham o 
prazo contratual

 EXPEDIENTE Nº 1.663/19
MODALIDADE: LICITAÇÃO Nº 01/2020
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVITALIZA-

ÇÃO DO SISTEMA DE PAINEIS DE MENSAGENS VARIÁVEIS 
FIXOS DA CET, E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETI-
VA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DE APOIO DE TRÁFEGO NA OPERAÇÃO 
DO SISTEMA DE GESTÃO DE MOBILIDADE DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO.

A Companhia de Engenharia de Tráfego – CET informa a 
todos os interessados que republicamos o edital para alterar 
os itens 3.1.1 e 3.1.1.1. do TR; 8.4.1.3.1; 8.4.1.4, 20, 20.1.6.4 
e 10.11 do edital e 13.5 do Contrato, mantidos os demais 
itens do edital.

A data da sessão foi alterada e, consequentemente, esten-
didos os prazos para apresentação de impugnações e pedidos 
de esclarecimento.

DATA E LOCAL: 11 de setembro de 2020 na Sala de Lici-
tações da CET, situada na Rua Barão de Itapetininga nº 18, 
Bairro Centro - São Paulo/SP.

A entrega dos Envelopes 01 - Proposta, 02 - Docu-
mentos de Habilitação e o credenciamento se iniciarão a 
partir das 09h00 até as 10h30min, a abertura da Sessão 
Pública será às 10h31min.

São Paulo, 26 de agosto de 2020.
Diretor Administrativo e Financeiro

 EXPEDIENTE Nº 1663/19
LICITAÇÃO Nº 01/2020

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO 
DO SISTEMA DE PAINEIS DE MENSAGENS VARIÁVEIS 
FIXOS DA CET, E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRE-
TIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DE APOIO DE TRÁFEGO NA OPERAÇÃO 
DO SISTEMA DE GESTÃO DE MOBILIDADE DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO.
REFERÊNCIA: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL APRESENTADA 
PELA INTERESSADA RLF SERVIÇOS DE APOIO ADMINIS-
TRATIVO LTDA-ME.

DESPACHO
I - À vista dos elementos constantes dos autos, notada-

mente com base na manifestação da presidente da Comissão 
de Licitação-1 às folhas 675/679-v e no Parecer SAJ às fls 
680 e ss., que acolho, CONHEÇO, porque tempestiva, a im-
pugnação ao Edital da Licitação nº 01/2020, apresentada 
pela empresa RLF SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO 
LTDA-ME, inscrita sob CNPJ nº 24.121.587/0001-55 porém, 
DOU PROVIMENTO PARCIAL quanto ao mérito, por falta de 
fundamentação fático-jurídica quanto aos itens II.1, II.3, II4, 
II.5, II.6, II.7 e II.10, alterando-se o edital e dando prossegui-
mento ao certame.

II - Publique-se.
III – Remeta-se ao GSP.
São Paulo, 26 de agosto de 2020.
Diretor Administrativo e Financeiro

 COMPANHIA METROPOLITANA 
DE HABITAÇÃO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COHAB - LICITAÇÕES
 LICITAÇÃO 009/19 – MODO DE DISPUTA FECHADA - 

PROCESSO SEI N° 7610.2019/0002826-9 - CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
E OBRAS DE REFORMA E READEQUAÇÃO DE TALUDES E 
PLATÔS ADJACENTES, INCLUSIVE LIMPEZA, DEMOLIÇÃO, 
REMOÇÃO DE ENTULHO, TERRAPLENAGEM, ESTABILIZAÇÃO 
E  PROTEÇÃO DE  TALUDES, MUROS DE  ARR IMO, 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, PASSEIOS, PAISAGISMO, 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA COMPLEMENTAR E FECHAMENTOS 
NA ÁREA LOCALIZADA ENTRE A FAIXA DE SERVIDÃO DA 
TRANSPETRO (PETROBRÁS) E FAIXA DE SERVIDÃO DA ENEL 
SP (ELETROPAULO), JUNTO À RUA ATTÍLIO BARTALINI – CEP 
04230-041, NA GLEBA L2 DO CONJUNTO HABITACIONAL 
HELIÓPOLIS L, SACOMÃ, SUBPREFEITURA IPIRANGA, 
SÃO PAULO-SP, NOS TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES QUE 
INTEGRAM ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

ATA DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO - PROPOSTA 
COMERCIAL

Às 13h00 do dia 26 de agosto de 2020, reuniram-se, em 
sessão pública, na Rua Libero Badaró, 504 – 12° andar – sala 
123-B – SALA DE REUNIÃO IPÊ ROXO, São Paulo - Capital, 
os membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da 
COHAB-SP, devidamente designados pela Autoridade Superior 
por meio da Portaria n° 07/2020, para prosseguimento dos 
trabalhos do procedimento em epígrafe, a fim de proceder 
ao julgamento e classificação das Propostas Comerciais apre-
sentadas na presente licitação pelas empresas: 1) SANED 
ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A. e 2) HABITEM 
INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÃO LTDA. As Propostas Comer-
ciais foram verificadas com base nos critérios estabelecidos 
no item 20 – Dos Critérios de Julgamento e Classificação da 
Proposta Comercial – do Edital. Após as respectivas análises, 
a Comissão, deliberou por DESCLASSIFICAR a proposta da 
empresa HABITEM INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÃO LTDA. 
no presente certame nos termos dos itens 17.2.1. do edital. 
Por fim, a Comissão deliberou por CLASSIFICAR a empresa: 
SANED ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A. com o des-
conto ofertado de 11,30% (onze vírgula trinta por cento).

O presente resultado foi obtido em consonância com 
o artigo 56 da Lei Federal n° 13.303, de 2016 e será divul-
gado mediante publicação no Diário Oficial da Cidade de 
São Paulo - DOC, com a CONVOCAÇÃO da empresa SANED 
ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S.A., classificada para 
a fase de NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA e APRESENTAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO que ocorrerá em Sessão 
Pública, na data de 04 de setembro de 2020, às 10h00, na 
Rua Líbero Badaró, 504 – 12º andar – sala 123-B – SALA DE 
REUNIÃO IPÊ ROXO – São Paulo – SP. Nada mais havendo a 
tratar, foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, 
vai por todos assinada.

São Paulo, 26 de agosto de 2020
Comissão Permanente de Licitações – COPEL
 LICITAÇÃO 01/20 – MODO DE DISPUTA FECHADO - PRO-

CESSO SEI N° 7610.2019/0003340-8 - CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS E OBRAS DE 
REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS COMUNS DO 
CONDOMÍNIO DELAMARE, ÁREA 2, SITUADO À AVENIDA 
ALMIRANTE DELAMARE COM RUA CRISTO REDENTOR, RUA 
JAMBO DO HELIÓPOLIS E RUA KIWI, HELIÓPOLIS K, SACOMÃ, 
IPIRANGA, SUBPREFEITURA IPIRANGA – SÃO PAULO-SP, NOS 
TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES QUE INTEGRAM ESTE EDITAL 
E SEUS ANEXOS.

ATA DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO - PROPOSTA 
COMERCIAL

Às 14h00 do dia 26 de agosto de 2020, reuniram-se, em 
sessão pública, na Rua Libero Badaró, 504 – 12° andar – sala 
123-B – SALA DE REUNIÃO IPÊ ROXO, São Paulo - Capital, 
os membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da 
COHAB-SP, devidamente designados pela Autoridade Superior 
por meio da Portaria n° 07/2020, para prosseguimento dos 
trabalhos do procedimento em epígrafe, a fim de proceder 
ao julgamento e classificação das Propostas Comerciais apre-
sentadas na presente licitação pelas empresas: 1) A MIMURA 
COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA., 2) FEC CONSTRUÇÕES E CO-

Contratos e Convênios - RILCC da CET, com a Lei Federal nº 
10.520/02, Lei Federal 13.303/16 e com a Lei Complementar n° 
123/2006 e suas alterações posteriores.
Item Descrição Fabricante Unidade Quantidade Preço 

unitário
7.2.1. Blusa de lã para Gerência da Central 

de Operações - GCO, conforme 
ET-122, rev. 01/19

MVA 
Uniformes

Peça 334 R$ 50,86

Diretor Administrativo e Financeiro

EXPEDIENTE Nº 1318/19–
Formalização do Contrato nº 32/20, celebrado com a em-

presa, VIEIRAS COMERCIAL EIRELI – EPP, inscrita no CNPJ sob 
o nº 13.063.012/0001-07, para o fornecimento de uniformes 
- Blusa de lã para GCO, pelo valor total de R$ 16.987,24 (de-
zesseis mil, novecentos e oitenta e sete reais e vinte e quatro 
centavos), e prazo total 6 (seis) meses, em conformidade com o 
pregão eletrônico nº 15/20, nos termos do disposto no Decreto 
Municipal nº 44.279/03, na Lei Municipal nº 13.278/02 e Lei 
Federal nº 13.303/16. Formalizado em 25/08/20.

 AVISO
EXPEDIENTE Nº 0576/20
MODALIDADE: COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 26/2020
OBJETO: FORNECIMENTO DE APITO PLÁSTICO PRETO 

COM CORDÃO.
JULGAMENTO: “MENOR PREÇO TOTAL” 
Encontra-se aberto a COTAÇÃO ELETRÔNICA acima men-

cionado, podendo os interessados obter a Descrição da Especi-
ficação Técnica no site da Prefeitura do Município de São Paulo 
- PMSP http://www.e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br, site 
da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET http://www.
cetsp.com.br e no site do Comprasnet www.comprasnet.gov.br.

A abertura da Sessão Pública da Cotação Eletrônica, ocor-
rerá a partir das 08h00 min do dia 27/08/ 2020 e encerrará às 
10h00 min do dia 31/08/2020 no site www.comprasnet.gov.br.

São Paulo, 26 de agosto de 2020.
Diretor Administrativo e Financeiro

 EXPEDIENTE Nº 0436/20
COTAÇÃO ELETRÔNICA N° 23/20
OBJETO: FORNECIMENTO DE 01 LOTE - ÁLCOOL ETÍLI-

CO E PANO MULTIUSO.
DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO
Após analisado o resultado da Cotação eletrônica nº 23/20 

- Fornecimento de 01 (um) lote de álcool etílico e pano multiu-
so, ADJUDICO o objeto do certame à empresa GHAIA COMER-
CIAL LTDA-EPP, CNPJ. N° 26.564.812/0001-63, pelo valor total 
de R$ 45.499,20 (Quarenta e cinco mil, quatrocentos e noventa 
e nove reais e vinte centavos), prazo de entrega em 02 (duas), a 
1ª em até 10 dias e a 2ª 30 dias após.

Comprador
Depto.de Aquis.de Bens e Serviços Padronizados – DBP
EXPEDIENTE Nº 0436/20
COTAÇÃO ELETRÔNICA N° 23/20
OBJETO: FORNECIMENTO DE 01 LOTE - ÁLCOOL ETÍLI-

CO E PANO MULTIUSO.
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO
À vista das informações constantes no expediente em 

referência e nos termos da delegação de competência estabe-
lecida no Ato do Presidente nº 061/19 de 04/09/2019 e com 
fundamento no disposto no Artigo 29, inciso II da Lei Federal nº 
13.303/16, Lei Municipal nº 13.278/02, HOMOLOGO o presente 
procedimento licitatório e AUTORIZO a contratação da empresa 
GHAIA COMERCIAL LTDA-EPP, CNPJ. N° 26.564.812/0001-63, 
para fornecimento de 01 (um) lote de álcool etílico e pano mul-
tiuso, pelo valor total de R$ 45.499,20 (Quarenta e cinco mil, 
quatrocentos e noventa e nove reais e vinte centavos), prazo de 
entrega em 02 (duas), a 1ª em até 10 dias e a 2ª 30 dias após.

DA, 25/08/20.
Diretor Administrativo e Financeiro

 EXPEDIENTE Nº 1.796/17
ATA DE ABERTURA DE PROPOSTA - Lote 3
CONCORRÊNCIA Nº 002/CET/2018
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

COM CORRESPONDENTE FORNECIMENTO DE MATERIAIS ATI-
NENTES A EXECUÇÃO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL, 
VERTICAL, DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO E DE SERVIÇOS COM-
PLEMENTARES, NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO.

Aos vinte e seis de agosto de dois mil e vinte, às onze 
horas, na Companhia de Engenharia de Trafego - CET, localizada 
na Rua Barão de Itapetininga, 18 - térreo, Centro, São Paulo/SP, 
reuniram-se os membros da Comissão de Licitação 1, ao final 
elencados e assinados, e os interessados conforme lista de pre-
sença iniciando os trabalhos da Licitação em epígrafe.

Esclarecemos que a ausência dos membros: Luiz Carlos 
Pina de Carvalho e Luiz Roberto Borges, aconteceu pelo motivo 
de estarem em teletrabalho.

A Comissão informou aos presentes que conforme disposto 
nos itens 11.2.3; 11.2.4 e 11.2.5. do Edital, o envelope proposta 
da licitante Consórcio MSS Sinalização, composto pelas empre-
sas MENG Engenharia Comércio e Indústria Ltda, SINALRONDA 
Sinalização Viária e Serviços Ltda e SINALTA PROPISTA Sinaliza-
ção, Segurança e Comunicação Visual Ltda, não será aberto nes-
ta sessão, sendo mantido lacrado e sob custódia da comissão 
até o final do processamento da licitação, sendo posteriormente 
devolvido ao respectivo licitante.

Demonstrada a regularidade do invólucro onde continham 
as propostas não abertas do Lote 3 e verificada também a re-
gularidade formal, sem qualquer oposição dos presentes, foram 
abertos então os envelopes Propostas das licitantes Consórcio 
Imigrantes, composto pelas empresas Planex Engenharia Ltda e 
Sinales Sinalização Espírito Santo Ltda e Consórcio Vias Capital, 
composto pelas empresas Sinasc Sinalização e Construção 
de Rodovias Ltda, Jardiplan Urbanização e Paisagismo Ltda e 
Serget Mobilidade Viária Ltda e rubricados os documentos nela 
contidos pelos credenciados presentes.

Em seguida, face à necessidade de um melhor exame da 
documentação apresentada, a Comissão suspendeu os traba-
lhos e comunicou que a decisão quanto à classificação das 
propostas do Lote 3, será objeto de publicação no Diário Oficial 
da Cidade e no Site da Companhia de Engenharia de Tráfego 
CET (www.cetsp.com.br).

As demais propostas não abertas continuaram sob custó-
dia da Comissão após a devida rubrica dos presentes em seu 
invólucro.

Nada mais havendo a tratar e ninguém desejando fazer uso 
da palavra, foi a presente Ata lavrada, que lida e achada con-
forme, vai assinada pelos membros da Comissão e interessados 
presentes, sendo encerrada a sessão às 12h10.

Comissão de Licitação 1

 FORMALIZAÇÃO DO PEDIDO DE COMPRA
EXPEDIENTE Nº 0436/20
Formalização do Pedido de Compra nº 022/20, cele-

brado com a empresa GHAIA COMERCIAL LTDA-EPP, inscrita no 
CNPJ sob o nº 26.564.812/0001-53, que trata do fornecimento 
de 01 (um) lote de álcool etílico e pano multiuso, pelo valor 
total de R$ 45.499,20 (Quarenta e cinco mil, quatrocentos e 
noventa e nove reais e vinte centavos), prazo de entrega em 
02 (duas), a 1ª em até 10 dias e a 2ª 30 dias após, em con-
formidade com a Cotação eletrônica nº 23/20, nos termos do 
disposto no Decreto Municipal nº 44.279/03, na Lei Municipal 
nº 13.278/02 e Lei Federal nº 13.303/16. Formalizado em 
26/08/20.
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SÃO PAULO URBANISMO
Diretoria Administrativa e Financeira

Rua Líbero Badaró, 504, 16º. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906
Telefone: 11-3113-7500

Encaminhamento SP-URB/DAF Nº 033086638

São Paulo, 11 de setembro de 2020

 

PRE

JOSÉ ARMÊNIO DE BRITO CRUZ

 

Encaminho para sua ciência e resposta ao Tribunal de Contas do Município as informações a seguir
em resposta ao Ofício SSG 13315/2020 (documento nº 031353742):

 

4.1. Apesar do incremento de caixa, houve uma diminuição substancial dos índices de liquidez da
empresa, que indica a possibilidade da ocorrência de colapso financeiro, caso se confirmem os
desembolsos previstos para 2020 com as provisões relativas a ações judiciais (subitens 3.3.3 e 3.3.8).

Resposta: Inicialmente, cumpre esclarecer que a São Paulo Urbanismo – SP-Urbanismo, sociedade
simples cujo capital social é subscrito na proporção de 98% pela Prefeitura Municipal de São Paulo e
de 2% pela São Paulo Obras, também estatal municipal, surgiu em 2010, na condição de cindida, como
consequência da cisão da antiga Empresa Municipal de Urbanização - EMURB e, nos termos do inciso I
do arCgo 3º da Lei Municipal nº 15.056/09, consCtui seu objeto social “o suporte e desenvolvimento
das ações governamentais voltadas ao planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento
urbano do Município de São Paulo, de acordo com as atribuições definidas no estatuto da empresa”.

 

Destarte, tem-se que a São Paulo Urbanismo é empresa pública que, primordialmente, presta suporte
à Administração Municipal no exercício da função estatal Ipica prevista no inciso VIII do arCgo 30 da
ConsCtuição Federal, qual seja a de “promover, no que couber, adequado ordenamento territorial,
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano”.

 

Como ensina Marçal Justen Filho, em “Comentários à Lei de Licitações e Contratos AdministraCvos”,
além da dicotomia consCtucional que idenCfica duas espécies de empresas estatais, quais sejam (i)
as voltadas à exploração de aCvidade econômica e (ii) as voltadas à prestação de serviço público,
existe uma terceira espécie de estatais, qual seja a das (iii) voltadas ao suporte à Administração
Pública, espécie essa que, sem autonomia conceitual, é aproximada àquelas que prestam serviço
público.

 

Tratando-se a São Paulo Urbanismo, portanto, como também ensina Alexandre Santos de Aragão em
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“Empresa Estatais”, de uma estatal endógena, i.e. de estatal que predominantemente auxilia a
Administração Direta no exercício de função pública, tem sido judicialmente reconhecida, na esteira
de decisão do Supremo Tribunal Federal nos autos da Ação de Descumprimento de Preceito
Fundamental nº 387/PI, sua submissão ao regime de execução via precatório, o que tem levado à
execução de débitos judiciais desta empresa pública nos termos do quanto disposto nos arCgos 534 e
seguintes do Código de Processo Civil, o que garante à São Paulo Urbanismo previsibilidade para a
organização de disponibilidades e despesas necessárias à satisfação de seus débitos.

 

Por fim, cumpre também ressaltar que, como consequência do inicialmente exposto, o passivo judicial
desta empresa pública é, em sua expressiva parte, herança, nos termos do arCgo 16 do Decreto
Municipal nº 51.415/10, abaixo transcrito, da anCga Empresa Municipal de Urbanização e que, nesse
senCdo, sua estruturação financeira e de capital se deu de modo a que lhe fosse possível suportar o
correspondente ônus, relaCvo, em sua maioria, à execução de obras de grandes dimensões, aCvidade
hoje estranha ao objeto social da São Paulo Urbanismo.

 

Art. 16. A SP-Urbanismo permanecerá responsável pelos processos judiciais em andamento,
abrangendo as ações em que a EMURB figura como parte, bem como as relaCvas às ações civis
públicas, populares e de improbidade administrativa.

 

4.2. Não foram observados os preceitos estabelecidos nos itens 41 a 49 da NBC TG 23 (R2) na
reCficação de erros anteriores relacionados ao registro indevido de AFAC em conta de patrimônio
líquido (subitem 3.3.4).

Resposta: Trata-se dos registros de AFACs reclassificados em 2019. Sobre essa operação a resolução
CFC nº 1.159/09, item 69 do CTG 2000, diz o seguinte:

 

69. Os adiantamentos para futuros aumentos de capital realizados, sem que haja a possibilidade
de sua devolução, devem ser registrados no Patrimônio Líquido, após a conta de capital social.
Caso haja qualquer possibilidade de sua devolução, devem ser registrados no Passivo Não
Circulante.

 

A informação confiável disponível no momento dos registros das AFACs demostrava que não haveria
possibilidade de devolução. Nesse senCdo, segundo a NBC TG 23, item 5, o conceito de erro é o que
se segue:

 

Erros de períodos anteriores são omissões e incorreções nas demonstrações contábeis da enCdade de
um ou mais períodos anteriores decorrentes da falta de uso, ou uso incorreto, de informação confiável
que:

(a)   estava disponível quando da autorização para divulgação das demonstrações contábeis desses
períodos; e

(b)    pudesse ter sido razoavelmente obCda e levada em consideração na elaboração e na
apresentação dessas demonstrações contábeis.

 

Apenas em 2019 chegou-se ao entendimento que seria possível a devolução dos valores.
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Portanto, não há que se falar em erro contábil.

 

4.3. Não foi evidenciada conexão entre o orçamento consignado no DemonstraCvo de Fontes e Usos
(17.021/18 - LOA de 2019) e a realidade operacional da SP-Urbanismo, denotando falhas no
planejamento orçamentário da empresa (subitem 3.9).

Resposta: Importante salientar que a principal razão do não aCngimento do resultado econômico
deve-se a situações que não estão sob controle da Empresa, moCvados por decisões dos contratantes
que por circunstâncias da gestão alteram o programa de produção da SP Urbanismo durante o
exercício fiscal. Por outro lado, a execução orçamentária das secretarias beneficiadas pelos recursos
das Operações Urbanas  determina quais serão os recursos efeCvamente desCnados à SP Urbanismo
pela gestão das Operações Urbanas. A projeção de tais receitas é feita por ocasião da LOA e
uClizamos como base o percentual desCnado à SP Urbanismo das obras previstas por estas
secretarias.

 

Ressaltamos que, neste exercício, as despesas com pessoal incluem os custos de demissões (PDV e
Demissões motivadas), fator extraordinário e não previsto.

 

4.4. A SP-Urbanismo deve priorizar o estabelecimento de políCcas e diretrizes que visem oCmizar o uso
e/ou desCnação de seus imóveis caracterizados como propriedade para invesCmentos, de modo a
contribuir para a melhora na sua histórica situação financeira deficitária (Contas 2005). (subitem
3.3.2.2).

Resposta: A Atual Gestão da SP-Urbanismo, desde que assumiu em janeiro de 2017, detectou
problemas relacionados à Gestão do Patrimônio Imobiliário e imediatamente tomou providências que
visam aprimorar a gestão patrimonial imobiliária.

 

Entre as ações efetivadas, estão:

 

A formação, em fevereiro de 2017, de uma comissão para a realização de “estudos e” proposição de
“encaminhamentos para resolução da situação patrimonial dos imóveis da SP-Urbanismo”, conforme
demonstra o texto da Ata de Reunião da Diretoria Executiva (documento nº 033086483).

 

A criação da citada comissão e a atuação da gestão da Empresa já obCveram resultados concretos,
assim como o levantamento de R$ 11.264.215,37 (onze milhões, duzentos e sessenta e quatro mil,
duzentos e quinze reais e trinta e sete centavos) em 16/10/19, decorrente de Ação de Desapropriação
nº 1061832-28.2018.8.26.0053 – de Autoria da Cia. Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB
(TJSP 11ª Vara Fazenda Pública).

 

Também houve a publicação do Edital de Concessão do Observatório MarCnelli (documento nº
033086591) com a esCmaCva de remuneração mínima mensal de R$ 70.000,00 (setenta mil reais)
além do percentual de 4% (quatro por cento) sobre o faturamento bruto mensal da futura
concessionária.

 

Além dessas ações, a Administração da SP-Urbanismo vem tomando diversas medidas no senCdo de
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melhorar a gestão dos imóveis de sua propriedade, com ações de zeladoria administraCva do
patrimônio que agregam valor comercial, a redução de custos e modernização da segurança
patrimonial, além de ações efeCvas quanto à citada uClização de imóveis para a amorCzação de
valores anteriormente aportados pela Sócia Majoritária.

 

Deste modo, por todo o exposto, entendemos como atendido o item pendente das Contas de 2005 e
manCdo no Relatório Anual de Fiscalização. São Paulo Urbanismo – SP-Urbanismo - Exercício 2019 –
constante de seu item 5.2.2.1., não fazendo senCdo, salvo melhor juízo, a sua permanência nos
Relatórios Anuais contemporâneos.

 

4.5. As aplicações financeiras do mobiliário urbano devem ter, na Demonstração de Fluxo de Caixa, o
mesmo tratamento contábil das aplicações financeiras da empresa, tendo registradas suas
particularidades em nota explicativa adequada (Contas 2016) (subitem 3.6).

Resposta: Ciente. A SP-Urbanismo irá acatar as recomendações para os relatórios subsequentes.

 

JOSÉ TOLEDO MARQUES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

 

Documento assinado eletronicamente por Jose Toledo Marques Neto, Diretor(a)
Administrativo(a) e Financeiro(a), em 11/09/2020, às 10:42, conforme art. 49 da Lei Municipal
14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 033086638 e o código
CRC 96B12A0F.

Referência: Proces s o nº 7810.2020/0000808-9 SEI nº 033086638
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SÃO PAULO URBANISMO
Presidência

Rua Líbero Badaró, 504, 16º. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906
Telefone: 11-3113-7500

Senhora
ROSELI DE MORAIS CHAVES
Subsecretária-Geral
Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
Rua Professor Ascendino Reis, nº 1130 - São Paulo/SP
 
 
CARTA 093/2020/ Presidência São Paulo Urbanismo 
 
 
Referência: Ofício SSG 13315/2020
                         Processo TC/006107/2020
 
Assunto: Auditoria - Avaliar a regularidade das demonstrações contábeis e a segurança dos controles internos
(Contas 2019).
  
 
Senhora Subsecretária Geral,
 
Em atendimento ao quanto determinado no ofício em epígrafe, vimos, mui respeitosamente, perante Vossa
Senhoria, relativamente ao Ofício acima citado, apresentar manifestação nos termos da documentação que
instrui a presente.
 
Atenciosamente,
 
 
José Armênio de Brito Cruz
Presidente da São Paulo Urbanismo
josearmenio@spurbanismo.sp.gov.br
 

Documento assinado eletronicamente por José Armênio de Brito Cruz, Presidente, em
11/09/2020, às 15:04, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 033106137 e o código
CRC 7726EE04.

Referência: Proces s o nº 7810.2020/0000808-9 SEI nº 033106137
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SÃO PAULO URBANISMO
Diretoria Administrativa e Financeira

Rua Líbero Badaró, 504, 16º. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906
Telefone: 11-3113-7500

Termo de Encerramento

Processo nº 7810.2020/0000808-9

 

Nesta data, ENCERRO o presente processo, não podendo mais nada lhe ser acrescentado.

 

DESPACHO do Diretor Administrativo e Financeiro

TIPO DO DESPACHO DOCUMENTAL

 

Em razão de não haver mais nada a acrescentar diante da carta PRE-093/2020 (documento
nº 033106137) e da comprovação do recebimento e conclusão do processo pelo TCM (documento
nº 035493155).

 

JOSÉ TOLEDO MARQUES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jose Toledo Marques Neto, Diretor(a)
Administrativo(a) e Financeiro(a), em 12/11/2020, às 17:51, conforme art. 49 da Lei Municipal
14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 035493287 e o código
CRC 6338DA17.

Referência: Proces s o nº 7810.2020/0000808-9 SEI nº 035493287
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